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AAPPRREESSEENNTTAAÇÇÃÃOO  

O período de 2008/2010 foi marcado por intensa atividade da Frente 

Parlamentar das Hidrovias – FPH com o propósito de cumprir os objetivos 

estabelecidos no Relatório 2006/2007. Inúmeras reuniões ordinárias e 

extraordinárias foram realizadas, tanto na Assembleia Legislativa do Estado de 

São Paulo – ALESP quanto no Interior do Estado, o que possibilitou o 

encaminhamento de providências para fortalecer a Hidrovia Tietê-Paraná, foco 

inicial dos esforços empreendidos. 

Em novembro de 2007, a FPH retomou seus trabalhos que incluiu a divulgação 

de suas propostas com o objetivo de sensibilizar os municípios servidos pela 

Hidrovia Tietê-Paraná sobre a importância da atuação de todos em prol da 

Hidrovia. Além das várias reuniões itinerantes realizadas, a FPH passou a 

contar, nesses últimos anos, com a participação mais direta de associações de 

municípios, a exemplo da AMCESP – Associação dos Municípios do Centro do 

Estado de São Paulo e do CITP – Consórcio Intermunicipal Tietê-Paraná, além 

dos comitês de bacias, que subscreveram a Carta de Barra Bonita.  

Em 2008/2009, foram realizadas seis reuniões ordinárias (11/03/08, 16/09/08, 

12/02/09, 03/03/09, 05/05/09, 19/08/09); uma extraordinária, em conjunto com 

a Frente Parlamentar da Mineração (10/04/08), e cinco reuniões itinerantes: 

Anhembi (09/05/08), Jaú (06/06/08), Araçatuba (09/07/08), Barra Bonita 

(19/06/09) e Carapicuíba (13/10/09). Além disso, foi promovida pela FPH, em 

22/09/09, a Jornada Comemorativa à Semana do Rio Tietê, com Seminários 

para autoridades e escolas e visitação à Exposição Tietê-Paraná, que 

permaneceu na ALESP durante toda a semana.  

Sensibilizar crianças e jovens em idade escolar também é uma meta da FPH, 

tanto em relação à preservação quanto à navegabilidade dos nossos rios, a 

exemplo dos vários encontros promovidos com escolas e faculdades para 

debater a situação do rio Tietê e o transporte hidroviário, sempre 

acompanhados da Exposição Tietê-Paraná, do Projeto Tietê nas Escolas 
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desenvolvido pelo Departamento Hidroviário da Secretaria de Estado dos 

Transportes, em parceria com outros órgãos públicos. 

Nesse período, a FPH norteou sua atuação com ênfase na necessidade de 

alteração da matriz de transporte do Estado de São Paulo. Diante das 

crescentes preocupações mundiais com o aquecimento global e em face das 

vantagens do transporte hidroviário, um transporte limpo e seguro, de baixo 

impacto ambiental e de maior eficiência energética, a FPH, dentre outras 

ações, propôs algumas alterações ao projeto que instituiu a Política Estadual 

de Mudanças Climáticas, encaminhado pelo Executivo. 

Ainda quanto à questão ambiental, a Ação Civil Pública deflagrada pelo 

Ministério Público Federal e pelo Ministério Público do Paraná teve um 

desfecho favorável, com a sentença proferida em dezembro de 2009, que 

declarou a desnecessidade de licenciamento ambiental e de elaboração de 

Estudo de Impacto Ambiental para a realização de transporte aquaviário nos 

Rios Paraná, Tietê e afluentes diretos. Isso possibilitou a retomada dos 

licenciamentos ambientais para empreendimentos na Hidrovia Tietê-Paraná. 

As estratégias e ações para eliminar os gargalos da Hidrovia Tietê-Paraná com 

o objetivo de incrementar o transporte hidroviário foram objeto da Carta de 

Barra Bonita, elaborada pela FPH e encaminhada ao Governador José Serra, 

pelas mãos do Secretário-Chefe da Casa Civil, Aloysio Nunes Ferreira, com o 

pleito de tornar o transporte hidroviário, destacadamente no tramo do Rio Tietê, 

um projeto estruturante prioritário para o Estado de São Paulo. 

A importante atuação do Departamento Hidroviário da Secretaria de Estado 

dos Transportes – DH também possibilitou ampliar os debates na FPH sobre 

uma nova proposta de infraestrutura viária, que é a implantação do Hidroanel 

Metropolitano de São Paulo. 

A FPH já reiniciou seus trabalhos em 2010, pois são inúmeras as perspectivas 

para o melhor aproveitamento de nossas hidrovias, e o empenho de todos é 

fundamental para a conquista desses objetivos. 
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Reunião Ordinária da FPH, sob a coordenação do Dep. João Caramez (fevereiro de 2009). 

 

Discurso de Abertura do Dep. João Caramez do Seminário “Transporte Hidroviário e Hidroanel 

Metropolitano – Alternativas para uma Logística Eficiente”, promovido pela FPH, Carapicuíba 

(outubro de 2009). 
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II..  EEVVEENNTTOOSS  RREEAALLIIZZAADDOOSS  22000088//22000099  

11..  RReeuunniiõõeess  ee  oouuttrraass  aattiivviiddaaddeess  nnaa  AAlleesspp  

11/03/08, 16/09/08, 12/02/09, 03/03/09, 05/05/09 e 19/08/09 – Reuniões 

Ordinárias 

10/04/08: Reunião conjunta com a Frente Parlamentar de Apoio à 

Mineração – FPAM – apresentação da concessionária de 

geração de energia AES Tietê sobre as ações desenvolvidas e 

suas interfaces com a preservação ambiental, a navegabilidade 

do Rio Tietê e a extração de minérios em áreas dos 

reservatórios sob responsabilidade daquela empresa.  

15 a 19/09/08: Exposição Hidrovia Tietê-Paraná, parte integrante do Projeto 

Tietê nas Escolas desenvolvido pelo Departamento Hidroviário 

da Secretaria de Estado dos Transportes  

22/09/09: Jornada Comemorativa à Semana do Rio Tietê – Palestras para 

autoridades pela manhã e Seminário, à tarde, para escolas, 

além de visitação à Exposição Tietê-Paraná que permaneceu 

na ALESP durante toda a semana. Na seqüência, a exposição 

foi levada para Itapevi (Escola Alcance) e Jandira (Faculdade 

Eça de Queiróz - FACEQ) 
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Alunos da Rede Pública visitam Exposição sobre o Rio Tietê, na Assembleia Legislativa, 

(setembro de 2009). 

22..  RReeuunniiõõeess  IIttiinneerraanntteess::  

09/05/08: Anhembi – Apresentação do Relatório 2006/2007 e debate 

sobre o melhor aproveitamento da hidrovia na região central do 

Estado tendo como foco o turismo.  

06/06/2008 Jaú – Apresentação do Relatório e Seminário sobre o 

Transporte Hidroviário e o desenvolvimento econômico dos 

municípios lindeiros. Reunião promovida em conjunto com a 

Associação dos Municípios do Centro do Estado de São Paulo – 

AMCESP e do Consórcio Intermunicipal Tietê Paraná – CITP. 

09/06/08 Araçatuba – Apresentação do Relatório e Seminário sobre a 

hidrovia e o desenvolvimento econômico da região, tendo como 

foco o transporte de cargas e do etanol. 
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19/06/09: Barra Bonita (em navegação de Barra Bonita a Jaú) – 

Seminário sobre o Transporte Hidroviário, promovido em 

conjunto com o CITP, tendo como foco a Preservação 

Ambiental aliada ao Desenvolvimento. 

19/10/09: Carapicuíba – Seminário: “Transporte Hidroviário e Hidroanel 

Metropolitano – Alternativas para uma Logística mais limpa e 

eficiente” 

 

Reunião Itinerante da FPH durante navegação no Rio Tietê, Barra Bonita, (junho de 2009). 
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IIII..  AA  PPOOLLÍÍTTIICCAA  EESSTTAADDUUAALL  DDEE  MMUUDDAANNÇÇAASS  CCLLIIMMÁÁTTIICCAASS  EE  

OO  TTRRAANNSSPPOORRTTEE  HHIIDDRROOVVIIÁÁRRIIOO  

A Lei nº 13.798, que instituiu a Política Estadual de Mudanças Climáticas – 

PEMC foi originada de um projeto apresentado em janeiro de 2009 pelo 

Executivo Estadual. Em novembro de 2009, foi aprovado pela Assembleia 

Legislativa, com algumas alterações, que incluiu a Hidrovia no transporte 

sustentável previsto no texto original. 

Diante da relevância da proposta, que explicita o compromisso de São Paulo 

com o desafio de enfrentar as mudanças climáticas globais, foi constituído, no 

âmbito da FPH, grupo de trabalho para contribuir com o aperfeiçoamento do 

mencionado projeto, composto por Antonio Camargo, Carlos Schad, Cláudio de 

Sena Frederico, João Gomes, João Sanzovo, Marcelo Pocci, Ricardo Luiz 

Camargo, Ailton Azevedo e Cleyde Dini. 

Após exaustivos estudos, o grupo apresentou algumas propostas de transporte 

sustentável que foram encaminhadas para a Liderança de Governo na 

Assembleia Legislativa. 

A FPH defendeu que não se pode admitir peso menor ao transporte de 

qualquer natureza na emissão de gases de efeito estufa, em face da 

expressiva participação do setor de transportes no total das emissões de gases 

de efeito estufa. Assim sendo, a tônica das contribuições apresentadas pautou-

se na relevância e urgência de se promover o Transporte Sustentável, por meio 

da mudança da matriz de transportes, priorizando o aumento da utilização de 

modalidades com maior eficiência energética, menor queima de combustíveis 

fósseis e com menor emissão de quantidade de poluentes por unidade 

transportada, como a hidrovia, a ferrovia e a dutovia. 
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Como um dos modais que causa menor impacto ambiental, a FPH destacou 

que o transporte hidroviário não poderia deixar de ser mencionado na PEMC. 

Rios navegáveis, tais como o Piracicaba, Paranapanema, Paraíba do Sul, 

Grande, dentre tantos outros, assim como o conjunto de reservatórios hídricos 

munidos de eclusas como aqueles do Sistema Tietê-Paraná, representam o 

maior patrimônio natural que viabiliza um transporte – tanto de cargas como de 

passageiros – ambientalmente limpo, infraestruturalmente barato e 

operacionalmente seguro, com os menores índices de queima de combustíveis 

fósseis e de emissões de carbono na atmosfera, se comparado aos modais 

aeroviário, rodoviário e ferroviário. 

Por esses motivos, a elaboração das emendas sugeridas pela FPH teve como 

base os seguintes pontos: 

Emissões de CO2 no Brasil (por modal) 

 

Emissões de CO2 no Brasil (por modal) 
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1. Incluir uma definição de Transporte Sustentável que, entre outros 

pontos, ensejasse estudos comparados sobre as modalidades de 

transporte, que fundamentem políticas de incentivo a serem 

definidas em Instrumentos Econômicos. Ou seja, uma definição 

que contemplasse um cenário tecnológico/científico real que 

sustentasse políticas de incentivo. 

2. Inserir, de forma objetiva, o transporte de carga e a discussão do 

equilíbrio da matriz de transporte, com o crescimento da 

participação de modais sustentáveis. 

3. Deixar explícita a responsabilidade do poder público na 

construção de mecanismos para avaliar a sustentabilidade, em 

termos da melhor solução logística de transporte, que seja 

passível de incentivo fiscal, tendo em vista a própria definição de 

transporte sustentável. 

Apesar da falta de oportunidade para que a Assembléia pudesse aprofundar o 

debate sobre as emendas propostas pela FPH, foi incluído, no texto final 

aprovado, o sistema hidroviário no transporte sustentável, o que possibilita que 

outras propostas possam ser aproveitadas quando da elaboração do Plano de 

Transporte Sustentável, que deverá ser apresentado pelo Poder Executivo até 

o final de 2010. 

Em maio de 2010, as propostas da FPH para a PEMC foram encaminhadas 

para o Secretário Chefe da Casa Civil, Luiz Antonio Marrey, para subsidiar o 

Decreto regulamentador da PEMC e o Plano de Transporte Sustentável a ser 

elaborado até o final de 2010. 
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IIIIII..  AAÇÇÃÃOO  CCIIVVIILL  PPÚÚBBLLIICCAA  

Desde o início dos seus trabalhos, a FPH demonstrou o seu inconformismo 

com a liminar proferida nos autos da Ação Civil Pública nº 98.50.10527-5/PR, 

formulada pelo Ministério Público Federal e pelo Ministério Público do Estado 

do Paraná, para que se procedesse ao licenciamento global do Sistema 

Hidroviário Tietê-Paraná. Em face de tal liminar, ficaram limitados o volume de 

cargas transportadas a 5.316.658 toneladas/ano e a realização de novos 

empreendimentos na Hidrovia, por terem sido suspensos todos os processos 

de licenciamento. 

Somente em meados de 2009, por esforços do Departamento Hidroviário, com 

o apoio da FPH e mediante esclarecimento da Justiça Federal, ficou 

estabelecido que, em se tratando de empreendimentos com geração de 

impactos apenas de âmbito local, eles poderiam ser analisados e licenciados 

pelo órgão competente do Estado, no caso a CETESB. Com isso, foi possível a 

emissão da primeira licença de instalação de melhoria na via, num pequeno 

derrocamento, uma vez que até as obras de segurança na Hidrovia eram 

objeto de diferentes posicionamentos – se poderiam ou não ser autorizadas, 

diante da referida Ação Civil Pública, ou se caberia ao Ibama manifestar-se a 

respeito. 

Porém, apesar dessa nova diretriz, outros licenciamentos permaneceram 

suspensos no aguardo da decisão final da Ação Civil Pública, o que veio 

finalmente a acontecer somente em dezembro de 2009. 

Ao reconhecer as vantagens da hidrovia como modal de transporte com menor 

impacto ao meio ambiente, o Juiz da Ação manteve a exigência de 

licenciamento ambiental pelo IBAMA apenas para as obras de engenharia a 

serem realizadas no Rio Paraná, diante do seu caráter regional, com influência 

em várias unidades da federação, e que possam provocar alterações 

significativas nas suas características naturais e perenes. Assim, modificando a 

decisão proferida em tutela antecipada, declarou a desnecessidade de 
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licenciamento ambiental e de elaboração de Estudo de Impacto Ambiental para 

a realização de transporte aquaviário nos Rios Paraná, Tietê e afluentes 

diretos. 

Em síntese, a mencionada sentença julgou parcialmente procedente a 

pretensão dos autores, para o fim de: 

a) declarar a desnecessidade de Licenciamento Ambiental e de 

elaboração de prévio EIA para a realização de transporte 

aquaviário nos Rios Paraná, Tietê e afluentes diretos; 

b) determinar aos réus que não realizem obras de engenharia no 

Rio Paraná (inclusive nos reservatórios), para fomentar o 

transporte aquaviário, sem antes obter do IBAMA o competente 

Licenciamento Ambiental, o qual somente pode ser concedido 

após criteriosa análise de EIA/RIMA; 

c) determinar ao IBAMA que, na análise do pedido de Licenciamento 

Ambiental para obras de engenharia relacionadas ao fomento do 

transporte aquaviário no Rio Paraná, incluindo reservatórios 

artificiais, diagnostique e pondere os efeitos e impactos no meio 

ambiente decorrentes do possível aumento da capacidade de 

transporte da via navegável, considerando toda extensão da 

Hidrovia. 

No que se refere ao Rio Tietê, considerado este bem de domínio do Estado de 

São Paulo, permanece a competência do órgão estadual para a concessão de 

licença ambiental para os empreendimentos a serem executados na sua área 

de influência. Cabe lembrar que, mesmo em caso de recurso a ser interposto 

por qualquer das partes interessadas, fica mantida essa decisão, que gera 

efeitos imediatos, até que seja confirmada ou reformada pela instância 

superior. 
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IIVV..  CCAARRTTAA  DDEE  BBAARRRRAA  BBOONNIITTAA  PPAARRAA  PPRROOMMOOÇÇÃÃOO  DDAA  

HHIIDDRROOVVIIAA  TTIIEETTÊÊ--PPAARRAANNÁÁ  

Diante dos vários problemas apontados nos trabalhos da Frente, em especial 

na reunião de Barra Bonita, foi organizada uma reunião específica, com a 

participação dos representantes dos comitês de bacia do rio Tietê e demais 

associações envolvidas, para debater e sugerir ações para promover o melhor 

aproveitamento da Hidrovia Tietê-Paraná. 

Como resultado dessa reunião, realizada no dia 19 de agosto de 2009, foi 

elaborada a Carta de Barra Bonita, subscrita por todos os participantes da 16ª 

reunião ordinária da FPH. 

O Coordenador da FPH, Deputado João Caramez, e comitiva, na sequência do 

encontro, levaram o documento ao Secretário Chefe da Casa Civil, Aloysio 

Nunes Ferreira, que, ao manifestar seu apoio ao pleito, ficou incumbido de 

entregá-lo ao Governador José Serra. 

Abaixo a íntegra da Carta de Barra Bonita: 

A Frente Parlamentar das Hidrovias – FPH, o Consórcio Intermunicipal Tietê 

Paraná – CITP, a Associação dos Municípios do Centro do Estado de São 

Paulo – AMCESP, o Comitê da Bacia Hidrográfica do Baixo-Tietê, o Comitê da 

Bacia Hidrográfica Tietê-Jacaré, a Associação das Prefeituras das Cidades 

Estâncias do Estado de São Paulo – APRECESP, a Agência de 

Desenvolvimento Tietê-Paraná – ADTP, os prefeitos e vereadores de 

municípios sob a área de influência da Hidrovia Tietê-Paraná e demais 

representantes de entidades públicas e privadas ligadas ao transporte 

hidroviário, reunidos no dia 19 de agosto de 2009, em São Paulo, no Auditório 

Teotônio Vilela da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, para 

discutir as conclusões do Seminário “Transporte Hidroviário – Solução de 

Desenvolvimento Econômico que respeita o Meio Ambiente”, realizado no dia 

19 de junho de 2009, por ocasião da 4ª Reunião Itinerante da Frente 
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Parlamentar das Hidrovias, durante navegação no Rio Tietê, de Barra Bonita a 

Jaú, e empenhados em promover o melhor aproveitamento da Hidrovia Tietê-

Paraná, fundamental para a sustentabilidade do transporte, o desenvolvimento 

regional e da economia do Estado e do país, aprovaram, nesta data, a Carta de 

Barra Bonita que elegeu o Transporte Hidroviário como projeto estruturante e 

prioritário para  o Estado de São Paulo, apontando as principais ações para o 

seu fomento. 

Considerando que a crise econômica atual se configura em uma 

excelente oportunidade para se rever paradigmas e balancear a 

matriz de transporte de forma a priorizar a utilização de modalidades 

com maior eficiência energética, menor queima de combustíveis 

fósseis e com menor emissão de quantidade de poluentes por 

unidade transportada; 

Considerando que o transporte hidroviário pode contribuir para o 

equacionamento de parte dos problemas mundiais de escassez de 

água e de alimentos, esgotamento das reservas de petróleo, 

ameaças ambientais como a de mudança climática e os 

congestionamentos urbanos; 

Considerando que a Hidrovia Tietê-Paraná, importante corredor de 

transporte, abrangendo os Estados de São Paulo, Paraná, Mato 

Grosso do Sul, Goiás e Minas Gerais, com utilização crescente nos 

últimos anos, é ainda ociosa, apesar das suas inúmeras vantagens 

relativas aos custos operacionais, baixo impacto ambiental e 

percentual ínfimo de acidentes; 

Considerando que o Rio Tietê, nosso grande patrimônio natural e 

histórico, é uma verdadeira escola para a formação de uma 

consciência de preservação ambiental e o cenário ideal para o 

desenvolvimento turístico dos municípios lindeiros; 
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APELAMOS AO GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO PARA QUE 

ADOTE AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS PARA TORNAR O 

TRANSPORTE HIDROVIÁRIO, DESTACADAMENTE NO TRAMO DO RIO 

TIETÊ, UM PROJETO ESTRUTURANTE E PRIORITÁRIO PARA O ESTADO 

DE SÃO PAULO 

E 

MANIFESTAMOS APOIO ÀS ESTRATÉGIAS E AÇÕES PROPOSTAS NA 

REUNIÃO DE BARRA BONITA PARA ELIMINAR OS GARGALOS DA 

HIDROVIA TIETÊ–PARANÁ NOS SEUS ASPECTOS DE 

INFRAESTRUTURA, OPERACIONAL, INSTITUCIONAL E COMERCIAL, 

COM O OBJETIVO DE PROMOVER O INCREMENTO DO TRANSPORTE 

HIDROVIÁRIO DE CARGAS, A PRESERVAÇÃO AMBIENTAL E O 

DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO REGIONAL SUSTENTÁVEL, 

CONSUBSTANCIADAS NAS SEGUINTES PRIORIDADES: 

1. Orçamentárias 

a) Garantia de recursos para melhorias no sistema, o aumento da 

capacidade da via, navegação em outros rios (Grande, 

Paranapanema, Ribeira do Iguape, Paraíba, Piracicaba e 

Cubatão) e a implantação do hidroanel na região metropolitana 

de São Paulo, tendo como medida, a curto prazo, a conclusão 

do Plano de Obras Complementares da Hidrovia Tietê Paraná e 

a sua extensão até o município de Salto, que possibilitará a 

conexão com a ferrovia bitola mista, aproximando da Capital em 

cerca de 350 km o percurso hidroviário. 

2. Planejamento e Gestão 

a) Autonomia e fortalecimento do órgão gestor da Hidrovia, com a 

transformação do Departamento Hidroviário em Autarquia ou 
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empresa, estruturada e capacitada para administrar e gerenciar 

o transporte hidroviário no Estado; 

b) Formação e desenvolvimento de mão de obra; 

c) Garantia de condições de nível d’água mínimo e máximo nos 

reservatórios da Hidrovia, essenciais para a navegabilidade, 

através de gestões junto aos órgãos competentes; 

d) Conquista de novas cargas (não tradicionais), inclusive de 

retorno; 

e) Elaboração de Plano Diretor Hidroviário. 

3. Incentivos Governamentais 

a) Estímulo fiscal aos modais de transporte mais eficientes 

energeticamente, menos poluidores e com conectividade 

multimodal; 

b) Estímulo fiscal para os investimentos em construção naval;  

c) Desoneração do transporte hidroviário e intermodal de cargas 

de tributos como o ICMS por parte do Estado e do ISS dos 

municípios; 

d) Inclusão em projetos estruturantes; 

e) Transformação dos benefícios ambientais do transporte 

sustentável em vantagens econômicas como créditos de 

carbono, preconizado na Política Estadual de Mudanças 

Climáticas. 
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4. Viabilização de Projetos e Investimentos 

a) Para os municípios situados na área lindeira da Hidrovia Tietê-

Paraná: implantação de marinas, estaleiros de manutenção, 

condomínios e hotéis, normas e procedimentos de controle etc., 

visando ao desenvolvimento regional sustentável do turismo; 

b) Para a melhoria dos acessos rodoviários e ferroviários aos 

terminais; 

c) Para a implantação, no médio prazo, de garagem de espera nas 

eclusas da Hidrovia, reduzindo a fila dos comboios; 

d) Para a implantação de distritos industriais às margens das 

Hidrovias. 

5. Fomento a Integrações Logísticas com outros modais 

a) Implantação de terminais multimodais no formato, quando 

possível, de Plataformas Logísticas; 

b) Incremento da multimodalidade da Rede Paulista de Dutos com 

a Hidrovia; 

c) Modernização no Marco Regulatório que possibilite a ampliação 

do tráfego ferroviário por direito de passagem; 

d) Implantação de novos ramais ferroviários no interior paulista 

para captação das cargas e conexão com a Hidrovia; 

e) Conclusão dos contornos da RMSP – Ferroanel Tramos Sul e 

Norte. 
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6. Preservação e promoção dos atributos ambientais do Rio 

Tietê  

a) Planejamento do uso e ocupação do solo dos municípios ao 

longo do curso (Macrodrenagem); 

b) Conservação das Áreas de Preservação Permanente incluindo 

as Matas Ciliares; 

c) Formação da consciência ambiental nos alunos da rede de 

ensino público, a exemplo dos Projetos "Educando sobre as 

águas” e “Tietê nas Escolas”,  com a realização de exposições e 

expedições de navegação pelo Rio Tietê, que possibilitam 

promover o conhecimento sobre a história e as potencialidades 

do Rio Tietê, com aulas de hidrologia, geografia, geologia, 

história, recursos naturais e recursos hídricos, valorização e uso 

racional da água. 

SIGNATÁRIOS DA CARTA DE BARRA BONITA 

Deputado João Caramez – Coordenador da Frente Parlamentar das Hidrovias 

Prefeito José Carlos de Mello Teixeira (Barra Bonita) – Presidente do CITP – 

Consórcio Intermunicipal Tietê Paraná 

Prefeito Luiz Antonio Nais (Dois Córreigos) – Presidente da AMCESP – 

Associação dos Municípios do Centro do Estado de São Paulo 

Prefeito Celso Torquato J. Franco (Sud Menucci) – Presidente do Comitê de 

Bacia do Baixo Tietê 

Prefeita Fátima Terezinha C. Guimarães (Itaju) – Presidente do Comitê de 

Bacia Tietê-Jacaré 

Prefeito Herculano Castilho Passos Jr. (Itu) – Presidente da APRECESP - 

Associação das Prefeituras de Cidades Estância do Estado de São Paulo 
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Prefeito Josias Zani Neto (Santa Maria da Serra) – Prefeitura Municipal 
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Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo 
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O Coordenador da FPH, Deputado João Caramez, entrega a “Carta de Barra Bonita” ao 

Secretário Chefe da Casa Civil, Aloysio Nunes Ferreira. Da esquerda para a direita: Prefeito 

Herculano Castilho Passos Jr. (Itu) – Presidente da APRECESP – Associação das Prefeituras 

de Cidades Estância do Estado de São Paulo; Prefeito Celso Torquato J. Franco (Sud 

Menucci) – Presidente do Comitê de Bacia do Baixo Tietê; Frederico Bussinger (Diretor do 

Departamento Hidroviário), Dep. João Caramez (Coordenador da FPH); Secretário Aloysio N. 

 Ferreira (Secretário Chefe da Casa Civil); Prefeita Fátima Terezinha C. Guimarães (Itaju) – 

Presidente do Comitê de Bacia Tietê-Jacaré, Prefeito Luiz Antonio Nais (Dois Córregos) – 

Presidente da AMCESP – Associação dos Municípios do Centro do Estado de São Paulo e 

Prefeito José Carlos de Mello Teixeira (Barra Bonita) – Presidente do CITP - Consórcio 

Intermunicipal Tietê Paraná, (agosto de 2009). 
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VV..  AASS  NNOOVVAASS  PPOOSSSSIIBBIILLIIDDAADDEESS  DDEE  IINNVVEESSTTIIMMEENNTTOOSS  NNAA  

HHIIDDRROOVVIIAA  TTIIEETTÊÊ--PPAARRAANNÁÁ  

11..  PPeerrssppeeccttiivvaass  ddaa  HHiiddrroovviiaa  

A atual conjuntura demonstra a existência de cinco grandes crises mundiais: 

energética, climática, escassez de alimentos, escassez de água e 

congestionamento urbano. Se de um lado existem as crises, por outro lado 

também existem as oportunidades. A mudança da matriz de transporte tem de 

ser um objetivo a ser alcançado para mudar essa conjuntura, numa perspectiva 

clara de oportunidade para os modais não-rodoviários. 

Os modos de transporte não-rodoviários têm a ver com essas crises, em maior 

ou em menor grau. Eles se relacionam à crise energética porque, normalmente, 

são mais eficientes do ponto de vista energético. Em geral, esses modais 

dispõem de infraestrutura própria, o que os levam a contribuir para o 

descongestionamento das ruas e estradas. Eles são ambientalmente mais 

amigáveis e, até do ponto de vista de produção do agribusiness, estão mais 

bem-localizados, ou podem estar mais bem-localizados, não só em relação a 

curso, mas, principalmente, em relação à previsibilidade. 

Das opções existentes de modais não-rodoviários, a hidrovia pode ser uma 

saída importante para esse momento, por ser energeticamente menos poluente 

e mais amigável ao ambiente em comparação com outros modais, além de 

favorecer o acúmulo de água para abastecimento. 

São Paulo está vivendo agora uma limitação para circulação dos caminhões, 

certamente com efeitos sobre a economia. Nada disso é feito impunemente, 

com efeito positivo, do ponto de vista do trânsito, mas com impactos negativos 

sobre a economia. O Estado tem hoje 93% do transporte de cargas feito por 

rodovia. Isso não existe em nenhum outro lugar do mundo. É o colapso 

iminente. 
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A partir de dados mais recentes, constata-se que não só houve uma alteração 

em relação ao tempo de deslocamento, mas também em relação aos valores. 

E neste momento, para o mesmo trajeto, do ponto de vista de tempo, a hidrovia 

ou a composição que inclui a hidrovia, que era, aproximadamente, oito vezes 

maior que o rodoviário, caiu para apenas quatro vezes. E os custos se 

inverteram profundamente: para o custo 1 na hidrovia, nós temos 1,27 na 

ferrovia, e na rodovia, 1,30. 

O grande desafio é como conseguir transpor esses ganhos para amortecer os 

custos logísticos, ou os benefícios logísticos que a hidrovia proporciona, 

enquanto hidrovia. Como é que ela pode alavancar os benefícios que ela tem? 

Talvez se possa olhar isso de outro lado e, talvez, se tenha uma explicação de 

por que, sendo tão virtuosa em si, a hidrovia não conseguiu se consolidar como 

seria de se esperar. 

Esse é um cenário que é conhecido, de uma rede de 2.400 km, mais ou menos 

equivalente a dois terços da malha concessionada do Estado de São Paulo, ou 

concedida, quando se considera, especificamente, a parte do Tietê da Hidrovia, 

são 600 km. São Paulo é quase uma ilha, o Estado de São Paulo, além do 

Oceano Atlântico, do rio Paraná na fronteira oeste, tem como limite dois 

grandes rios, ao norte e ao sul. E tem um rio na grande diagonal, que é o Rio 

Tietê. 

Do ponto de vista de águas doces e salgadas, São Paulo é um estado 

privilegiado. E há várias teses apontando essa disposição geográfica como um 

dos fatores de desenvolvimento, de um estado secundário no século XIX para 

ser o principal estado brasileiro, nos séculos XX e XXI: essencialmente, por 

combinar rio; ferrovia, a partir da segunda metade do século XIX, e portos, 

particularmente o Porto de Santos, também a partir do final do século XIX. 

Essa trilogia da época explica esse alavancar que São Paulo teve entre o 

Século XIX e início do Século XX. E no alvorecer do Século XXI, é sobre essa 

trilogia que se deve voltar à reflexão para alavancar um novo estágio de 

desenvolvimento de São Paulo e do Brasil. 
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Rio é diferente de hidrovia. A maior parte das hidrovias é, originalmente, rio, 

mas nem todo rio constitui uma hidrovia. Quando se trata de planície, até a 

identidade é maior. Quando se trata de regiões de planalto, isso não é muito 

claro, justamente o caso específico da Hidrovia Tietê-Paraná. No velho Tietê se 

navegava nas origens da colonização, mas os Bandeirantes sofreram porque o 

Tietê não era navegável e tranqüilo em toda a sua extensão. 

Havia trechos onde o barco tinha de ser levado nas costas ou transportado por 

animais. Mas para que ele se transformasse nessa hidrovia que é hoje, houve 

a necessidade de uma série de investimentos envolvendo eclusas, canais, 

equipamentos de sinalização, terminais etc. Ao longo desses 50 anos, estima-

se, em valores históricos, que, com exceção das barragens, foram investidos 

cerca de R$ 2 bilhões para que o rio Tietê se transformasse na Hidrovia Tietê-

Paraná. 

Contudo, existe a disparidade entre uma capacidade nominal, uma capacidade 

atual e aquilo que é utilizado. Ou de um ponto de vista reverso: qual é o 

potencial de crescimento, a capacidade ociosa do sistema? Qual o nível de 

investimento necessário? 

Nos últimos anos, o crescimento da movimentação de carga na Hidrovia tem 

sido bastante grande; percentualmente, é o modal que mais tem crescido no 

Estado de São Paulo, mas ainda assim a sua participação é muito pequena em 

relação ao total de carga transportada no Estado. 

Um dos desafios é a redução do efeito da sazonalidade da movimentação, ou 

seja, reduzir a diferença entre o pico do primeiro semestre e o pico do segundo. 

Não obstante, o que se deve procurar é uma maior utilização da via, pois os 

grandes picos acabam por conspirar contra a eficiência da sua utilização. Outra 

questão é de a Hidrovia ter uma utilização essencialmente unidirecional, o que 

faz com que sua capacidade nominal não seja atingida. Em resumo, quanto 

menor for a sazonalidade da carga transportada e quanto melhor a Hidrovia for 

utilizada nos dois sentidos, mais será utilizada sua capacidade. 
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Para uma projeção, visualizando 2020, o PDDT prevê o dobro da 

movimentação da carga atual na Hidrovia. É uma meta bastante tímida haja 

vista ser diretriz do plano mudar, efetivamente, a matriz de transporte, como é 

a necessidade que a conjuntura impõe. 

O Tietê tem grandes virtudes, mas tem uma grande limitação: ele não chega ao 

mar; ao contrário, corre em direção oposta ao mar. Tal fato explica em parte 

por que a Hidrovia Tietê-Paraná, com todas as suas vantagens, não atinja o 

mercado de fretes como era de se esperar. É porque ela depende de outro 

modal. Para que ela chegue aos centros, ou chegue ao Oceano Atlântico, ou 

chegue à Região Metropolitana de São Paulo, ela depende de outros modais: 

ou da dutovia ou da ferrovia ou da rodovia. 

Portanto, a questão da logística, para o sistema hidroviário é fundamental. Se 

não for resolvida a questão da saída, da conexão, de nada adiantará enorme 

desenvolvimento na Hidrovia em si. Ela precisa ser olhada com essa 

percepção mais ampla, essa visão logística multimodal, do contrário, os custos 

não serão justificados pelos benefícios. 

O transporte de etanol pode ser um bom exemplo de uso da capacidade 

nominal, de acessos para atender esse desenvolvimento do porto, vis à vis os 

investimentos necessários. No caso específico da dutovia, projeta-se uma 

interligação da Hidrovia até Paulínia. Esse é um projeto que tanto a 

Petrobras/Transpetro está desenvolvendo quanto outras empresas do setor 

sucroalcooleiro. 

Existe um grupo no Governo estudando a rede paulista de dutos. Este é um 

dos braços dessa rede. Evidentemente que isso também está sendo estudado 

em relação a Santos, e é uma possibilidade. 

O píer previsto terá capacidade de escoamento de 100% do que se projeta nos 

próximos 20 anos de produção de etanol. No caso de São Sebastião, na 

Petrobras/Transpetro, há quatro pontos de atracação e tecnologia desenvolvida 

há 40 anos. Ele conta com quatro pétalas e movimenta 50 milhões de 
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toneladas/ano de extração de petróleo. Se for considerada a exportação de 

etanol, que tem uma viscosidade menor, pode-se supor uma produtividade 

muito maior. Apenas com dois berços deve ser possível se movimentar 40 

milhões de toneladas.  

Em geral, quando se avalia a Hidrovia, identificam-se quais são as obras, quais 

são os investimentos que têm de ser feitos. Mas é preciso fazer outra relação, 

essencial quando se analisa qualquer projeto, principalmente os projetos de 

infraestrutura, quando se discute a modelagem: a relação de benefício/custo ou 

taxa interna de retorno. Como a maior parte dos investimentos já foi feita 

(eclusas e canais) está-se falando de investimentos marginais. Ou seja, são 

pequenos investimentos com grandes resultados: um decorracamento, um 

desassoreamento, um ponto de espera, alargamento de vão. Enfim, são 

investimentos pequenos com grandes resultados capazes de aumentar a 

capacidade de movimentação da hidrovia. 

Em termos de baixa relação de benefício/custo, Salto, por exemplo, é uma 

região onde os investimentos são um pouco maiores para uma hidrovia ainda 

inexistente. Existe o rio, mas a hidrovia ainda não. 

Outra região de baixa relação benefício/custo pode ser mencionada. O Tietê 

possui dois campos bastante distintos; ele tem essa região até Salto, onde 

quase seria um rio de planície, uma planície elevada. Depois de Edgar de 

Souza, de novo, o Tietê volta a ser um rio plano numa cota maior. E há nesses 

100 km que separam Salto de Edgar de Souza 200 metros a serem vencidos.  

Existem estudos que indicam a necessidade 12 eclusas, com investimentos 

que superam R$ 2 bilhões, investimento bastante grande. São informações que 

estão sendo estudadas. A não ser que haja uma movimentação estupenda, 

seria difícil justificar investimentos para implantação de hidrovia nesse trecho. 
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Os investimentos atuais na Hidrovia 

Para a eliminação dos gargalos atuais existentes, estão previstos investimentos 

da ordem de R$ 90 milhões, com destaque nas ampliações dos vãos das 

pontes SP’s 333 e 425 e da proteção dos pilares da ponte da rodovia SP-255. 

Para os projetos de expansão, a Secretaria de Transportes e a Secretaria de 

Saneamento e Energia estão assinando um convênio para estudar o 

aproveitamento do rio Tietê, no trecho entre as cidades de Anhembi e Salto, 

visando seu uso integrado para navegação, geração de energia e combate a 

cheias. 

Também está sendo assinado convênio entre a Secretaria dos Transportes e a 

Companhia Energética de São Paulo – CESP, para estudos do aproveitamento 

do rio Piracicaba, no trecho entre Santa Maria da Serra e Ártemis, com geração 

de energia e extensão de 55 km de via navegável. 

No projeto do Hidroanel Metropolitano duas iniciativas merecem destaque. 

Em novembro de 2009, o DH contratou, com a participação do DAEE, a 

elaboração do Projeto Executivo e de Avaliação de Impactos da Eclusa da 

Penha, importante passo no sentido de se viabilizar a construção dessa eclusa, 

que aumentará a extensão navegável do Rio Tietê na região metropolitana em 

mais de 14 km, tornando navegáveis 55 km, de Edgard de Souza a São Miguel. 

Também foi contratado e, portanto, em fase de elaboração, os estudos de pré-

viabilidade técnica, econômico e ambiental do Hidroanel Metropolitano. 

Outras ações são: 

Contratados / em Contratação: 

• Reforço das Proteções dos Pilares da Ponte da SP 191 - em execução 

- Término previsto: julho/10. 
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• Sistema de Monitoramento da HTP - 2ª Etapa do Centro de Controle 

Operacional do DH (CCO/DH) - em fase de edital. 

Em Projeto: 

• Canal a Montante da Eclusa de Ibitinga, em fase de edital. 

• Canal Submerso nas Pontes da SP 425, em fase de edital. 

• Desassoreamento Res. de Barra Bonita, em fase de edital. 

• Ajustes no Canal de Igaraçu, em fase de Licenciamento Ambiental. 

• Ampliação do Vão de Navegação da Ponte Ayrosa Galvão, projeto 

concluído  

• Reforço das Proteções dos Pilares das Pontes da BR 153 e de Igaraçu 

do Tietê, Projeto em Licitação. 

• Atracadouro de espera eclusa de Bariri, em licitação. 

22..  PPoossssiibbiilliiddaaddeess  ddee  uumm  AAnneell  HHiiddrroovviiáárriioo  MMeettrrooppoolliittaannoo  

A cidade de São Paulo é quase uma ilha. Se forem somados os rios Tietê e 

Pinheiros com as represas Billings e Taiaçupeba, ficam faltando 22 ou 28 km, a 

depender do traçado que se fizer, para que seja fechado o hidroanel na cidade 

de São Paulo. 

O Ferroanel, o Rodoanel e o Hidroanel se superpõem em três regiões 

específicas, o que faz da região metropolitana de São Paulo uma região 

privilegiadíssima no mundo, porque ela consegue ter, ou tem potencial de vir a 

ter, um sistema onde existem, pelo menos, três pontos de integração trimodal. 

Do ponto de vista da hidrovia, há a possibilidade de fazer uma conexão a 

algum ponto do Ferroanel, na Região Metropolitana de São Paulo. A vantagem 

é que, uma vez estando no Ferroanel, se tem duas alternativas de descida a 

Santos, se tem livre aderência a partir de Edgar de Souza e de Paranapiacaba, 

o antigo sistema funicular. 
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O desafio que se tem de gastar cinco dias de trem de Pederneiras até Santos, 

numa distância de pouco mais de 300 km, é inaceitável, não se pode 

considerar que isso seja uma alternativa logística real. Portanto, está-se 

falando de duas alternativas para a hidrovia: uma é o escoamento ao norte, 

São Sebastião, dutovia; outra, através de uma eventual conexão ferroviária e 

com o Porto de Santos. 

Em 2005, de acordo com estudos do DH, a logística do transporte 

metropolitano de São Paulo comportava uma movimentação superior a 900 

milhões de toneladas por ano, correspondente a 400 mil viagens de caminhão 

por dia. 

Sobre a extensão da hidrovia, o máximo dela economicamente viável hoje seria 

chegar até Salto, que é nas costas da Região Metropolitana de São Paulo, a 

uma distância do ferroanel que pode estar a 30 ou 40 km. Outra abordagem é a 

implementação do hidroanel.  

Foram realizadas uma pré-avaliação de áreas ampliadas, de cargas 

potencialmente conquistadas, uma pré-avaliação de retorno e uma avaliação 

econômica. Certamente, deve-se tomar uma perspectiva para além de São 

Paulo, pois embora São Paulo tenha investido, ao longo da história, cerca de 

R$ 2 bilhões para ter a Hidrovia Tietê-Paraná, a sua utilização tem sido feita 

para o transporte de cargas, hoje majoritariamente, dos outros Estados. A 

hidrovia, portanto, tem que envolver os cinco Estados que estão sob sua área 

de influência.  

33..  OO  HHiiddrrooaanneell  MMeettrrooppoolliittaannoo  ddee  SSããoo  PPaauulloo  

A Secretaria de Transportes, através do DH, desenvolveu um Plano Estratégico 

Hidroviário, para estabelecer diretrizes e ações públicas estratégicas para o 

transporte hidroviário no Estado. Um dos principais temas abordados é a 

Análise de Pré-viabilidade do Transporte Hidroviário de Cargas e Passageiros 

na RMSP.  
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Os corpos d’água da Região Metropolitana, em destaque os rios Tietê e 

Pinheiros e represas Billings, Guarapiranga, Penha e Edgard de Souza, são 

administrados pelos setores de recursos hídricos, saneamento e energia, com 

grande ênfase nas atividades de controle de enchentes, abastecimento e 

saneamento básico. 

Do ponto de vista apenas do transporte, a localização da Hidrovia nesta 

importante região exige a interação do Governo do Estado, da Prefeitura de 

São Paulo, e de municípios da Região Metropolitana de São Paulo – RMSP, 

mediante políticas públicas que venham a promover a sua inserção na matriz 

regional de transportes, planejando e incentivando as conexões intermodais. 

No que concerne à gestão dos recursos hídricos, há a necessidade de 

permanente interação entre todas as instâncias que também dependem dos 

regimes operacionais dos corpos hídricos da RMSP, dentro do espírito das 

garantias aos usos múltiplos da água. Esta condição é fundamental para a 

viabilização do aproveitamento desses recursos para fins de navegação. 

Inicialmente, após a conclusão das obras em andamento, o trecho navegável 

terá 41 km no rio Tietê, começando na barragem de Edgard de Souza, no 

município de Santana de Parnaíba, passando pela eclusa sob o Cebolão, e 

chegando até a barragem da Penha, no município de São Paulo.  

Com a conclusão da eclusa da barragem da Penha, cujas instalações 

encontram-se parcialmente implantadas e a execução de serviços de 

desassoreamento, também será possível incorporar mais 14 km a este trecho, 

estendendo a navegação até São Miguel Paulista. 

Posteriormente, como parte integrante desta Hidrovia, poderá ser incorporado 

o canal do rio Pinheiros, com mais 25 km de via navegável, sendo certo que 

haverá grandes obstáculos a vencer, como, por exemplo, as transposições da 

estrutura do Retiro e da barragem de Traição.  



Frente Parlamentar das Hidrovias 

 36 

Nos reservatórios Billings e Guarapiranga, com os cuidados exigidos por sua 

função de mananciais, poderão ser estudados projetos de implantação de 

novas travessias, estrategicamente localizadas, de modo a encurtar rotas de 

deslocamento para a população circunvizinha e reduzir o tráfego de vias locais 

congestionadas. 

A represa Billings também poderá ser incorporada futuramente à Hidrovia, 

adicionando cerca de 30 km de vias navegáveis, porém exigirá a construção da 

transposição do desnível da barragem de Pedreira na interligação com o canal 

do rio Pinheiros. 

A expansão desse sistema hidroviário com a construção de canal artificial 

interligando a Billings ao Reservatório Taiaçupeba, bem como a implementação 

de melhoria no gabarito do Ribeirão Taiaçupeba, a jusante do seu reservatório, 

permitiria consolidar um anel hidroviário, projeto ao qual se dá o nome de 

Hidroanel Metropolitano de São Paulo. 

A figura a seguir ilustra o Hidroanel Metropolitano de São Paulo, destacando os 

trechos descritos. 
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Se forem consideradas as potencialidades de uso como sistema de 

transportes, o conjunto de corpos hídricos presentes na RMSP é bastante 

expressivo, dada a distribuição geográfica, acessibilidade e possibilidades de 

conexões com outros sistemas de transporte, que poderão ser 

progressivamente implantadas com o desenvolvimento do projeto. 

Em relação ao transporte de cargas, é interessante salientar que neste 

momento já existem embarcações navegando e transportando cerca de 3.000 

ton/dia de material dragado, oriundo ainda das escavações da obra. 

Com o partido adotado no projeto de Ampliação da Calha, o material, que, 

mesmo após a conclusão da obra, terá de ser permanentemente dragado do 

leito do rio, será transportado pela Hidrovia, pois já não existirão as margens 

para depósito e posterior transporte rodoviário do material até os bota-foras.  

No momento, estão sendo realizados estudos para identificar as tipologias de 

cargas, cujo transporte poderá ser viabilizado nesta Hidrovia. De forma 

antecipada, pode-se dizer que poderão ser transportados, entre outros tipos de 

carga, material dragado, lixo doméstico e industrial, resíduos de estações de 

tratamento de esgotos, peças de dimensão e peso especiais, carretas, linhas 

de eixos, materiais perigosos e materiais diversos. 

Com a via de transporte progressivamente implantada pelo Governo Estadual e 

disponibilizada à sociedade, os agentes socioeconômicos públicos e privados 

avaliarão as demandas e oportunidades, para, de forma também progressiva, 

implantar os serviços de transporte concedidos, permitidos ou autorizados, 

conforme as características da Hidrovia na Região Metropolitana. 

De acordo com os projetos e relatórios dos executores das obras e 

administradores destes corpos d’água, o regime operacional a ser adotado 

nestes reservatórios irá garantir uma lâmina mínima de 2,50 m em toda a via. 

Essa garantia é fundamental para a operação eficiente e segura dos sistemas 

de transporte, sem interrupções do tráfego.  
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Pelas características dos seus corpos hídricos, o Hidroanel Metropolitano de 

São Paulo deverá ter um centro de controle operacional, com coordenação e 

monitoramento do tráfego, das eclusagens, do nível dos rios e reservatórios, e 

das condições metereológicas da região.  

Também atuará nesta Hidrovia a Marinha do Brasil, com suas atribuições 

constitucionais de fiscalização, registro de embarcações e tripulações, 

prevenção de poluição hídrica e salvaguarda de vidas humanas. 

Após a conclusão do canal de navegação, deverá ser desenhado e executado 

um Plano de Investimentos para o Hidroanel Metropolitano, visando o aumento 

gradativo da capacidade de transporte e a segurança operacional da via.  

Os serviços e obras a serem realizados serão basicamente a ampliação de 

vãos e a proteção de pilares de pontes rodoviárias e ferroviárias que cruzam o 

rio nessa região, a manutenção do canal de navegação, o balizamento, a 

sinalização, a iluminação e o monitoramento do tráfego hidroviário. 

Em relação aos investimentos da Hidrovia na área ambiental, deverão ser 

estendidas ao Hidroanel Metropolitano as iniciativas adotadas no trecho do 

interior, como por exemplo, o Plano de Contingência para acidentes com 

cargas perigosas, o Sistema de Informações Geo-referenciadas para gestão 

ambiental, e o Sistema de Combate a Incêndios a ser implantado nas eclusas. 

O Hidroanel Metropolitano de São Paulo, como em geral todas as hidrovias, 

terá longo período de implantação, durante o qual irão sendo estabelecidos 

serviços de transporte, que serão progressivamente implantados, conforme o 

desenvolvimento da própria via. Deverão ser estabelecidas “curvas de 

progresso” contínuas, com permanente realização de melhorias nos gabaritos, 

nas normas e nos procedimentos 
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Estudo de Pré-viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental do 

Hidroanel Metropolitano 

A Petcon Planejamento, em parceria com o Departamento de Engenharia Naval da USP, fará o 

estudo de Pré-Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental do Hidroanel Metropolitano. Pelo 

contrato, assinado no final de março de 2010, com o Departamento Hidroviário, órgão vinculado à 

Secretaria Estadual dos Transportes, a empresa terá sete meses para desenvolver o trabalho, ao custo 

de R$ 1,2 milhão.  

O estudo de pré-viabilidade do hidroanel avaliará as condições de intermodalidade no escoamento 

das cargas; melhorias nos deslocamentos dos usuários dos sistemas viários locais; a compatibilidade 

dos investimentos para a implantação na área e os principais impactos ambientais.  

Utilizar os rios Tietê e Pinheiros como meio de transporte de cargas significa aliviar do trânsito da 

região metropolitana uma boa parte das 400 mil viagens de caminhão por dia ou 1 bilhão de 

toneladas de cargas/ano. “Se reduzirmos em 30% o volume de cargas que passa pela cidade já será 

um ganho significativo para a cidade, seja do ponto de vista econômico ou ambiental,  e dentro de 

um projeto totalmente viável, pois São Paulo já é quase uma ilha. Com a construção de um canal, 

com cerca de 25 km, será possível operar um hidroanel de 186 km”, frisa Frederico Bussinger, 

Diretor do DH.  

Atualmente o rio Tietê já possui 41 km navegáveis, com início na barragem de Edgard de Souza 

(Santana de Parnaíba), passando pela eclusa sob o Cebolão e finalizando na barragem da Penha (São 

Paulo), cujo projeto executivo para construção de uma eclusa no local deverá ser entregue em 

Junho/2010. A obra irá acrescentar mais 14 km ao trecho navegável, totalizando 55 quilômetros. 

Com a construção da eclusa, que facilitará o transporte de sedimentos da calha do rio Tietê, será 

gerado, ainda, um reservatório com capacidade de reter até 3,5 milhões de metros cúbicos de água, 

equivalente a cerca de 40 piscinões do Pacaembu. 

Os estudos do hidroanel metropolitano contemplam também a incorporação da represa Billings, que 

adicionaria cerca 30 quilômetros de vias navegáveis, além da construção de um canal artificial 

interligando a represa ao reservatório Taiaçupeba. – Fonte: DH – notícia veiculada em São Paulo 
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VVII..  CCOONNCCLLUUSSÃÃOO  

É com muito entusiasmo que concluímos o 2º Relatório da Frente Parlamentar 

das Hidrovias – FPH que traz um resumo das principais atividades que 

desenvolvemos ao longo dos dois últimos anos e dos avanços conquistados 

nesse período. 

Não há quem, conhecendo a hidrovia e o seu grande potencial para o 

transporte de cargas e passageiros, não se apaixone pela causa. Prova disso é 

a assiduidade e a extrema dedicação dos membros colaboradores, que, a 

despeito de seus inúmeros compromissos, disponibilizam seu precioso tempo e 

a sua larga experiência para contribuir com os objetivos da Frente. 

Além disso, é inquestionável o envolvimento dos agentes públicos e da 

sociedade em geral quando passam a conhecer um pouco melhor as 

vantagens do transporte hidroviário, especialmente no que se refere à sua 

eficiência energética e baixo impacto ambiental. Disso somos testemunhas nas 

várias reuniões que temos realizado, com palestras e exposições em escolas, 

universidades e câmaras municipais, de forma a ampliar o debate sobre esse 

tema. 

Toda essa persistência tem se revelado bastante profícua. No cenário atual, 

em que a crise energética e as ameaças ambientais mobilizam nossos 

governantes, em que os problemas de logística e dos congestionamentos 

urbanos estão diretamente relacionados, a FPH tem demonstrado que o 

transporte hidroviário pode ser a alternativa mais viável para o enfrentamento 

dessas questões. 

Nesse sentido, o desfecho da ação civil pública de Umuarama, as novas obras 

que estão sendo realizadas na Hidrovia Tietê-Paraná, a extensão da malha 

hidroviária e o projeto do Hidroanel Metropolitano, dentre outros que estão 

sendo desenvolvidos, até mesmo para o transporte do etanol, são importantes 

conquistas que abrem novas perspectivas para o fomento da Hidrovia. 
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É preciso pensar a Hidrovia Tietê-Paraná não só como importante corredor de 

exportação, do qual os mais de 100 municípios lindeiros são mero 

espectadores, mas também e, acima de tudo, como fator de desenvolvimento 

sustentável para toda a região sob sua área de influência. 

Com um imenso potencial turístico, para inovações tecnológicas e ambientais, 

bem como para a produção de bens não-poluentes e serviços transportáveis 

pela Hidrovia, o Interior paulista e a Região Metropolitana de São Paulo podem 

ser profundamente beneficiados por um nova concepção logística que privilegie 

a intermodalidade de transporte. 

Nosso próximo passo é participar da elaboração do Plano de Transporte 

Sustentável, previsto na lei que instituiu a Política Estadual de Mudanças 

Climáticas. Para isso, já estamos nos mobilizando para que as propostas da 

FPH possam ser incorporadas nas diretrizes governamentais, com incentivos 

para os modais de transporte de maior eficiência energética, como é o caso da 

hidrovia. 

“Navegar é preciso, viver não é preciso” é uma frase de ambíguas 

interpretações que se tornou famosa no poema de Fernando Pessoa, ao 

rememorar os antigos navegadores. Tal frase, segundo consta, foi dita por Júlio 

César, ao enfrentar gigantesca tempestade no Mediterrâneo, conclamando, a 

seus soldados e marinheiros que queriam voltar, que o mais importante 

naquele momento era navegar. 

Os impactos climáticos que ameaçam nossas vidas no contexto atual são 

outros, mas o nosso desafio de enfrentá-los pode também passar pela 

navegação. Pela mudança de paradigmas. Pela maior utilização das nossas 

hidrovias. E dessa luta não vamos desistir! 

Como sempre tenho dito, nosso trabalho é de muita perseverança. Por isso 

quero cumprimentar e agradecer a todos que há muito se dedicam a essa 

causa e que se empenham pelo aprimoramento do sistema hidroviário paulista. 
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Destaco, a propósito, o competente desempenho do Departamento Hidroviário 

da Secretaria dos Transportes do Estado que tem atuado com grande 

eficiência realizadora e estratégica e, cuja transformação em autarquia, 

permanece sendo uma bandeira desta Frente para que possa melhor alcançar 

seus objetivos. 

Dep. João Caramez, Coordenador da Frente Parlamentar das Hidrovias 

 

Abertura da Jornada do Rio Tietê: Celso Junqueira – Prefeito de Sud Menucci (no púlpito); Luis 

Flaviano (Coordenador de Turismo da Sec. Estado Esportes e Turismo); Ricardo Toledo (Sec. 

Adjunto da Sec. Estado Saneamento e Energia); Mauro Arce (Secretário de Estado dos 

Transportes); Dep. João Caramez ( Coordenador da FPH); Frederico Bussinger ( Diretor do 

Departamento Hidroviário ), Demóstenes Barbosa (AES Tietê) e Fábio Feldman (Fórum 

Paulista de Mudanças Climáticas, (setembro de 2009). 
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